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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação nº 0009556-14.2014.815.0011
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante: Banco do Brasil S/A
Advogado : Rafael Sganzerla Durand - OAB/RN nº 856-A
Embargado : Liliane Ferreira Lucas Vilar
Advogado   : Manoel Félix Neto - OAB/PB nº 9.823

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO.
MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NOS AUTOS.  VÍCIO
INEXISTENTE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO.  

-  Os  embargos  de  declaração  têm  cabimento  nos
casos  de  obscuridade,  contradição  ou omissão,  ou,
ainda, para corrigir erro material.

-  Não  há  que  se  falar  em  omissão, porquanto  a
questão  aduzida  nos  aclaratórios,  além  de  não  ter
sido arguida por quaisquer das partes, ao longo do
trâmite  processual,  também  não  possui  qualquer
relação com a matéria discutida nos autos.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Banco do Brasil S/A opôs Embargos de Declaração,
fls.  142/145,  contra  o  acórdão  de  fls.  131/140,  que,  por  votação  unânime,  negou
provimento à apelação, para manter inalterada a sentença que arbitrou indenização
por dano moral em favor da parte autora, no importe de R$ 3.000,00 (três mil reais),
valor a ser corrigido monetariamente a partir da sentença, nos moldes da Súmula nº
362, do Superior Tribunal de Justiça, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês,
incidentes desde a citação, nos moldes do art. 405, do Código Civil.

Em suas razões, o recorrente manifesta sua intenção
de prequestionar a matéria  discutida nos autos,  alegando,  em resumo, ter sido o
acórdão  embargado  omisso,  porquanto  não  observado  o  disposto  no  Decreto  nº
22.626/1993 e na Medida Provisória nº 2.170/2001.

Desnecessária a intimação da parte embargada.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

No  caso  dos  autos,  o  embargante  alega  ter  sido  o
acórdão impugnado omisso, ao fundamento de não ter havido manifestação acerca
das  disposições do Decreto nº 22.626/1993, que dispõe sobre os juros nos contratos
celebrados, bem ainda do enunciado no art. 5º, da Medida Provisória nº 2.170/2001.
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Todavia, em que pese a argumentação do insurgente,
inexiste omissão alguma a ser sanada, porquanto os dispositivos legais supracitados,
além de não  terem sido  aduzidos  por  quaisquer  das  partes  ao  longo da marcha
processual, também não possui relação com a matéria discutida nos autos, a saber,
indenização  por  danos  morais  em  razão  da  manutenção  indevida  do  nome  do
consumidor no cadastro de inadimplentes.

Sendo  assim,  considerando  que  a  omissão  diz
respeito a ponto relevante sobre o qual o julgador, de ofício ou por provocação, deve
se manifestar, não vislumbro, na hipótese telada, lacuna alguma a ser suprida.

Dessa forma, não deve ser acolhida a pretensão de
prequestionamento da matéria, porquanto condicionada ao reconhecimento de um
dos vícios previstos no art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, situação não
verificada no caso.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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